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A empresa IMPERIUM SOLARIS ENGENHARIA LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica (CNPJ) sob o nº 29.666.573/0001-30, estabelecida na Av. Prefeito Manoel João dos 

Santos Filho, nº 2.001, Bairro Caraúbas, Município de Orobó/PE, CEP 55.745-000, telefone (81) 

9504-2600, e-mail imps.solar@gmail.com, classificada como Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, representada neste ato por seu sócio, Sr. 

Manoel João dos Santos Neto, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF nº 

106.823.014-26, Carteira de Identidade nº 8.779.148, com endereço profissional à Av. Prefeito 

Manoel João dos Santos Filho, 2001, Caraúbas, Orobó/PE, CEP 55.745-000, vem, com 

fundamento no art. 165, I, “b” e “c”, da Lei nº 14.133/2021 e no item 8 do Edital, interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

contra a decisão que habilitou a licitante SOLAR NOBRE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 

29.429.440/0001-40, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

I.​ BREVE SÍNTESE 

A proposta da recorrida, de R$160.890,00, corresponde a 73,86% do valor orçado 

(R$217.824,61), portanto, abaixo do piso de 75% que o item 6.9.3 do Edital e o art. 59, §4º, da 

Lei nº 14.133/2021 fixam para serviços de engenharia. 

A “Comprovação de Exequibilidade” apresentada não demonstra custo próprio, a planilha é o 

orçamento da Administração reduzido por um fator linear único de 0,7386218, inclusive sobre 

despesas tabeladas.  



A justificativa apoia-se em preço de outro contrato, e não em custo, além disso, os documentos 

de habilitação trazem inconsistências que exigem, no mínimo, diligência. 

II.​ DA TEMPESTIVIDADE 

A recorrente manifestou intenção de recorrer na sessão pública, conforme o item 8.3.1 do 

Edital, o prazo de 3 (três) dias úteis para as razões, contado da 22/09/2026, encerra-se em 

25/09/2026, o recurso é, portanto, tempestivo. 

 

III.​ DO MÉRITO 

III.1 – A proposta está abaixo do piso legal de exequibilidade para serviços de engenharia 

O art. 59, §4º, da Lei nº 14.133/2021 e o item 6.9.3 do Edital estabelecem que, em serviços de 

engenharia, “serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 

de execução”. 

Parâmetro Valor (R$) % do orçado 

Valor orçado pelo TRT-7 217.824,61 100,00% 

Piso do item 6.9.3 (75%) 163.368,46 75,00% 

Proposta da recorrida 160.890,00 73,86% 



 

“6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração,independentemente do regime de execução.” 

 

A recorrida fundamenta sua defesa nos subitens 6.8.1.1 e 6.8.1.2, Esses subitens, porém, 

disciplinam o piso de 50% aplicável a bens e serviços em geral (item 6.8), Para serviços de 

engenharia, o Edital adotou regra própria e mais rigorosa (item 6.9.3), sem idêntica ressalva, 

Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório (art. 5º da Lei nº 14.133/2021), a 

regra específica prevalece. 

Ainda que se admita a presunção relativa de inexequibilidade, como vem entendendo o Tribunal 

de Contas da União, cabe à licitante demonstrar que seus custos cabem no preço ofertado. 

Como se verá, a recorrida não o fez, vejamos: 

“Acórdão nº 803/2024 - Plenário - TCU 
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEL DIVERGÊNCIA ENTRE A INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SEGES/MGI 2/2023 E O DISPOSTO NO ART. 59, § 4º, DA LEI 14.133/2021. CRITÉRIO DE 
INEXEQUIBILIDADE DE PREÇOS. CONHECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA. CIENTIFICAÇÃO. 
PROVIDÊNCIAS INTERNAS. ARQUIVAMENTO. 
1. O critério definido no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 conduz a uma presunção 
relativa de inexequibilidade de preços, sendo possível que a Administração conceda à 
licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta, nos termos 
do art. 59, § 2º, do mesmo diploma legal.” 

III.2 – A planilha apresentada é o orçamento da Administração reduzido por fator linear, e não 

composição de custo próprio 

As duas planilhas da recorrida (Anexo I – Sintético e Anexo IV – Analítico) exibem no cabeçalho o 

número 0,7386218. Esse número é exatamente a razão entre a proposta e o orçamento: 

R$ 160.890,00 ÷ R$ 217.824,61 = 0,7386218 

 



 

Os percentuais de BDI foram mantidos inalterados, e todos os custos unitários foram 

multiplicados pelo mesmo fator, prova disso é que valores que deveriam ser redondos passam a 

apresentar frações.  

No item 2.2.2, 90 módulos a R$542,50 deveriam totalizar R$48.825,00, mas a planilha registra 

R$48.824,60, resíduo típico de multiplicação por fator. 

Um desconto linear uniforme sobre o orçamento oficial não demonstra coisa alguma sobre os 

custos da licitante, apenas reproduz, em escala menor, a planilha da própria Administração.  

O art. 59, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e o item 6.8.1.1 do Edital exigem a demonstração de que o 

custo do licitante não ultrapassa o valor da proposta, não há nos autos nenhuma cotação de 

fornecedor, nota fiscal de compra ou composição própria de mão de obra. 

III.3 – A redução linear alcançou até despesa com valor tabelado, o que prova custo abaixo do 

real 

O item 1.1.1 da planilha cota a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) em R$ 200,51, a 

taxa de ART é tabelada pelo sistema CONFEA/CREA e não admite desconto comercial. 

A própria recorrida juntou a ART nº AL20260527683, registrada em 03/03/2026 para contrato 

de valor superior a R$15 mil, com valor pago de R$285,59, ou seja, a planilha consigna para a 

ART valor cerca de 30% inferior ao que a própria recorrida desembolsou poucos meses antes. 

 



 

O mesmo corte de cerca de 26% atingiu todas as composições de mão de obra SINAPI “com 

encargos complementares”, que incorporam encargos sociais e trabalhistas obrigatórios. Não há 

demonstração de que a remuneração implícita respeite o piso da convenção coletiva da 

construção civil aplicável. 

 

 

III.4 – A planilha tem inconsistências internas incompatíveis com composição real de custos 

•​ O mesmo código SINAPI 90775 (desenhista projetista) é cotado a R$ 14,00/h no item 

1.1.4 e a R$ 31,23/h no item 2.5.1. 

•​ O mesmo código SINAPI 90779 (engenheiro sênior) é cotado a R$ 127,96/h no item 1.1.2 

e a R$ 123,99/h no item 2.5.2. 

•​ No item 2.1.3, os valores de pedreiro (88309) e servente (88316) aparecem invertidos. 

•​ O insumo do item 2.2.3 é descrito como “INVERSOR 25W”. 

III.5 – Possível omissão de item de escopo 

O item 2.2.6 (“Fornecimento e montagem de estação meteorológica”) tem composição de 

preço unitário na planilha da recorrida: R$2.174,98 sem BDI e R$2.569,74 com BDI.  

A quantidade, porém, foi lançada como “–” e o valor total como “–”. O subtotal do grupo 2.2 

(R$100.899,83) corresponde exatamente à soma dos itens 2.2.1 a 2.2.5, ou seja, a estação 

meteorológica não integra o preço global ofertado. 



 

Se o Termo de Referência e a planilha da Administração preveem esse item, a proposta 

descumpre as especificações, o que enseja desclassificação (itens 6.7.2 e 6.7.5 do Edital) 

III.6 – A comparação com a obra do MGI/AL não prova exequibilidade e contradiz a própria 

tese da recorrida 

A recorrida sustenta que praticou R$1.971,70/kWp na obra da SRA/AL/MGI (R$408.300,00 ÷ 

207,08 kWp), esse número, porém, é o preço pago pela União, e não o custo da recorrida.  

Preço contratado não é custo e nada informa sobre a margem real daquela obra, além disso, a 

recorrida afirma que os custos indiretos seriam “praticamente fixos” e por isso encareceriam 

usinas menores. Sua própria planilha desmente a tese: 

•​ O BDI é percentual (27,42% e 18,15%) e, portanto, escala integralmente com o porte. 

•​ O núcleo fotovoltaico da proposta (grupo 2.2, R$100.899,83 com BDI, para 55,8 kWp) 

resulta em cerca de R$1.808/kWp, isso é menos do que os R$1.971,70/kWp da usina de 

207,08 kWp, 3,7 vezes maior. É o oposto do ganho de escala que a própria recorrida 

invoca. 

Por fim, os “custos de oportunidade” do item 3 da justificativa (domínio técnico, economia de 

escala, agilidade regulatória) são alegações genéricas, sem nenhum documento de suporte, não 

atendem ao item 6.8.1.2 nem ao dever de demonstração do art. 59, §2º. 

III.7 – A documentação da obra do MGI/AL, principal prova da recorrida, é inconsistente 

Toda a defesa da recorrida se apoia na obra do Contrato nº 20/2025/EQCON, os documentos 

juntados, porém, contêm divergências que retiram sua força probatória e exigem diligência 

junto à SRA/AL/MGI (art. 64 da Lei nº 14.133/2021). 

a) Número do contrato divergente. Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo trazem 

no cabeçalho o Contrato nº 20/2025/EQCON. No parágrafo final, contudo, dão recebimento ao 

“Contrato Administrativo nº 15/2025”. 



 

 



b) Vigência incompatível com o contrato. Os Termos informam “Vigência contratual: 

09/05/2026”. A Cláusula 2.1 do contrato fixa vigência de 12/01/2026 a 11/01/2027. 

 

 

c) O prazo de 90 dias não foi “rigorosamente” cumprido. A Ordem de Serviço é de 09/02/2026 

e o recebimento definitivo só ocorreu em 21/07/2026, cerca de 160 dias depois, o próprio 

Termo Provisório reconhece pendência de aprovação e ativação do sistema pela concessionária. 

 



 

d) ART com dados incompletos e contraditórios. A ART nº AL20260527683 registra “Contrato: 

Não especificado”, deixa em branco o campo “Celebrado em” e indica início em 09/03/2026, um 

mês após a Ordem de Serviço, além disso, a ART não foi baixada e não há Certidão de Acervo 

Técnico (CAT) nem atestado de capacidade técnica da SRA/AL relativos a essa obra. 

f) Classificação técnica contraditória. O Memorial Técnico descreve “microgeração 

distribuída… de 150 kW… em baixa tensão”. A ART e o formulário da Equatorial tratam de 

minigeração de 207,08 kWp em média tensão (13,8 kV). 



 

 

 

g) “Contratos de conexão” que não são contratos. A recorrida cita “Contratos de Conexão nº 

3001952390 e nº 102009554”, o primeiro é a conta contrato da unidade consumidora, 

conforme o formulário da Equatorial e o item 3 do Memorial.  

O segundo corresponde ao número da ordem de serviço, que no Termo de Ocorrência e 

Inspeção aparece como [CONFERIR: 1020029554]. 

h) Não há prova de liquidação e pagamento. A recorrida afirma juntar notas fiscais “atestadas e 

liquidadas”, as NFS-e juntadas não contêm atesto, e a Nota de Empenho nº 2025NE000327 é de 

apenas R$ 134.159,41, frente a um contrato de R$ 408.300,00. 

III.8 – Irregularidades na documentação de habilitação 

a) Certidão de Registro e Quitação (CRQ) vencida e com pendência. A CRQ nº 223604/2025 do 

CREA-PB teve validade até 30/11/2025, anterior à sessão pública de 03/09/2026.  



A própria certidão informa que a validade foi reduzida em razão de boleto de auto de infração 

em aberto (nº 5124234), registra ainda o auto de infração nº 500019271/2019, com apenas 10 

de 44 parcelas pagas. 

 

 



b) Mesma obra atestada duas vezes com dados distintos. Para as mesmas “mini usinas do 

Parque da Liberdade”, sob o mesmo contrato nº 2.08.001/2022, há dois atestados. O primeiro 

indica 72 kW e valor de R$ 389.399,40. O segundo, de 30/03/2024, indica 108 kW e valor de R$ 

194.699,70, exatamente metade do anterior. A ART do segundo (PB20240609839) foi registrada 

em 28/03/2024, após a conclusão da obra em 04/12/2023, e o atestado foi emitido dois dias 

depois. Não se sabe se os 108 kW englobam os 72 kW, o que pode levar à contagem em 

duplicidade do mesmo acervo. 

c) Atestado da Casa Jany com valor divergente da CAT. O atestado informa valor contratual de 

R$ 15.000,00, enquanto a CAT nº 170241/2021 registra R$ 43.000,00 para o mesmo contrato. 

d) Atestado da Anima Brindes com data inexistente. O atestado indica serviço prestado a partir 

de “30/02/2024”, data que não existe no calendário. 

e) Atestados sem pertinência com o objeto. Os atestados da Prefeitura de Piancó (subestação 

de 112,5 kVA e sala de tomógrafo), da Secretaria de Cultura de Campina Grande (manutenção 

elétrica de museu) e da Anima Brindes (instalações prediais) não se referem a geração 

fotovoltaica. Não podem ser considerados para a parcela de maior relevância do objeto. 

Em conjunto, essas inconsistências recaem sobre documentos que servem de prova. A licitante 

responde pela veracidade das informações prestadas (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021; item 

9.1.4 do Edital). No mínimo, justificam diligência junto aos emissores antes de qualquer juízo de 

habilitação. 

IV.​ DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, a recorrente requer: 

1.​ O conhecimento e o provimento do presente recurso, com efeito suspensivo, nos termos 

do art. 168 da Lei nº 14.133/2021 e do item 8.8 do Edital. 

2.​ A reforma da decisão recorrida, com a desclassificação da proposta da SOLAR NOBRE 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA por inexequibilidade, com fundamento no art. 59, III e §4º, 

da Lei nº 14.133/2021 e nos itens 6.7.3, 6.7.4 e 6.9.3 do Edital. 



3.​ Subsidiariamente, caso não seja acolhido o pedido anterior, a realização de diligências 

(art. 59, §2º, e art. 64 da Lei nº 14.133/2021; item 6.10 do Edital), para que: 

a.​ a recorrida apresente composição de custos própria, com cotações de 

fornecedores e notas fiscais de aquisição dos principais insumos (módulos, 

inversores, estruturas e cabos); 

b.​ a recorrida esclareça a aplicação do fator linear de 0,7386218 e o valor de R$ 

200,51 atribuído à ART; 

c.​ a SRA/AL/MGI confirme os dados do Contrato nº 20/2025/EQCON, as datas de 

execução e recebimento e os pagamentos efetuados; 

d.​ a Prefeitura de Campina Grande, a Nordeste Etiquetas e a Casa Jany esclareçam 

as divergências apontadas nos atestados e nas CATs. 

4.​ Subsidiariamente, a inabilitação da recorrida, caso as diligências confirmem as 

irregularidades documentais apontadas. 

5.​ Em qualquer caso, a convocação da licitante subsequente na ordem de classificação, nos 

termos do item 7.16 do Edital. 

6.​ Caso não haja reconsideração, o encaminhamento do recurso à autoridade superior, 

conforme o art. 165, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e o item 8.5 do Edital. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Orobó, 25 de setembro de 2026  

IMPERIUM SOLARIS ENGENHARIA LTDA, 
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